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	Duração do ensino fundamental - Ampliação do ensino obrigatório
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: Consºs. Mauro de Salles Aguiar e Wander Soares

PARECER CEE Nº    : 461/2005               CEB               Aprovado em 14-12-2005

CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

Compreensivelmente, têm chegado a este Conselho Estadual de Educação consultas ou pedidos de esclarecimento referentes à Indicação nº 52/05, publicada no DOE em 11-11-05, a propósito da antecipação, de um ano, de início da escolarização no Ensino Fundamental. Relembrando os ingentes esforços desenvolvidos neste Conselho, para conciliar o texto da Lei Federal nº 11.114, de 16 de maio de 2005 , da melhor maneira possível, e, o Sistema de Educação do Estado de São Paulo, é de fato, compreensível, que o texto suscite eventuais dúvidas e, portanto, que haja os esclarecimentos pertinentes.

Todas as indagações e questões recebidas têm suas respostas e esclarecimentos na Legislação e no texto da Indicação e nº 52/05, o que dispensa a adoção de outras normas, bastando recorrer à orientação contida na Lei e no texto adotado, como se segue. 

1. As atuais escolas de educação infantil poderão oferecer o primeiro ano de ensino fundamental?

Resposta: Sim, a última etapa da educação infantil é equivalente ao primeiro ano de ensino fundamental de nove anos.

Justificativa: A Constituição Federal no art. 208 inciso IV, estabelece o atendimento em creche e pré-escola às crianças de zero a seis anos. O que mudou com a Lei nº 11.114 foi que a mesma tornou obrigatória a escolaridade a partir dos seis anos – última etapa da educação infantil. As escolas públicas e privadas que prestam exclusivamente serviços de educação infantil encontram-se, desde a Lei Federal nº 9394/96, inseridas no sistema de ensino (municipal ou estadual), portanto autorizadas pelo poder público e qualificadas para prestar o serviço educacional da última etapa da educação infantil, que equivale ao primeiro ano do ensino  fundamental de nove anos.

2. As atuais escolas de educação infantil são obrigadas a fazer parcerias com escolas do ensino fundamental?

Resposta: As escolas de educação infantil não são obrigadas a estabelecer parcerias com escolas de ensino fundamental. No entanto, pode ser interessante para muitas escolas de educação infantil manterem parcerias – entrosamento das propostas pedagógicas e dos planos escolares – com escolas de ensino fundamental.

3. Qual o documento de transferência de alunos da última etapa da educação infantil para o segundo ano de uma escola de ensino fundamental?

Resposta: A certificação de que cursaram a última etapa da educação infantil acompanhada das avaliações próprias dessa etapa do ensino. Se, eventualmente, necessário a escola poderá utilizar critério legal da classificação  estabelecido na LDB.

4. Qual o prazo que as escolas terão para alterar os Regimentos Escolares?

Resposta: O Conselho Estadual de Educação de São Paulo ainda não estabeleceu orientações quanto à alteração de Regimentos Escolares relativos às implicações da Lei Federal nº 11.114 e, portanto, ainda não há prazo fixado.

5. Qual a idade mínima para ingresso no primeiro ano do ensino fundamental de nove anos?

Resposta: A partir de 2006, terão direito à matrícula no primeiro ano do ensino fundamental, crianças com seis anos completos ou a completar até 31 de dezembro de 2005. No entanto, as escolas ou sistemas de ensino poderão estabelecer normas que permitam a matrícula com seis anos incompletos.

6. Existe prazo de 5 anos para implantação do ensino fundamental de nove anos?

Resposta: Não. Pela legislação em vigor, a implantação deve ocorrer a partir de 2006. O prazo de cinco anos, tão comentado na mídia e também por autoridades educacionais, está inserido no projeto de lei em tramitação na Câmara dos Deputados. Para ter validade terá que ser aprovado na Câmara, depois no Senado e,  posteriormente, sancionado pelo Presidente da República, promulgado e publicado.

2. CONCLUSÃO
Nos termos deste Parecer é dada resposta às consultas  formuladas a respeito da ampliação do ensino fundamental para nove anos.

São Paulo, 14 de dezembro de 2005. 

a)Cons. Mauro de Salles Aguiar 

                          Relator

a)Cons. Wander Soares

                   Relator

3. DECISÃO DE CÂMARA
A Câmara de Educação Básica adota como seu Parecer, o Voto dos Relatores

Presentes os Conselheiros: Ana Maria de Oliveira Mantovani, Hubert Alquéres, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Luiz Eduardo Cerqueira Magalhães, Mariléa Nunes Vianna, Mauro de Salles Aguiar, Neide Cruz, Pedro Salomão José Kassab, Suzana Guimarães Tripoli e Wander Soares.

Sala da Câmara de Educação Básica, em 14 de dezembro de 2005.

a) Cons. Pedro Salomão José Kassab 

               Presidente da CEB

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Básica, nos termos do Voto dos Relatores.

Os Conselheiros Amarilis Simões Serra Sério, Farid Carvalho Mauad e João Cardoso Palma Filho declararam-se impedidos de votar, por motivo de foro íntimo.

Sala “Carlos Pasquale”, em 14 de dezembro de 2005.

MARCOS ANTONIO MONTEIRO

                   Presidente 
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